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SEÇ'AO DE CONTRATOS

Preces se n
:ONTRÀTO N' 41/2017 - TRE/PB

1709 - 13 . 2017 . 6 . 15 . 8000

CONTRATO DE PRESTAÇÃO

VEIC:JLAÇAO DE F/AT=RIAS
QUE ?AZEM EFITR3 SI O TRIBtJNÀL

R:GIO}JAL ELEITORAL DÀ ?ÂRAIBÀ E A EM?PESA

SERVIÇO

CIBEOR PUBLICIDADE = PUBLICAÇÕES D= EDITAL

icve di.as do mês de setembro do ano de dois mi
dezassete. compareceram. de um lado, o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DÀ PÀRÀÍBA, C}QPJ n' 06.017.798/0001-60, com foro na ci.dado de Jogo
Pessoa, situado na Rua Pxi.acesa lsabel, n' 201, Centro. Est:ado da
?atalha, CEP 58.0].3-250, iione: (83) 3512-1200, neste ato
apresentado por sou Secretári.o de Admi-nistração e Orçamento,

VALTER FELIX DA SIL\rÀ, brasilei.ro. casado, RG n' 932.907-SSP/PB.
CPF n' 468.408.184-20, doravante desi.gnado CONTRATANTE au
si.mpJ-esmente TRE/PB e. de outro ].ado, a empresa GIBBOR PUBLICIDADE
E PUBL:CÀÇOBS DE EDITAIS EIRELI EPP, CNPJ 18.876.112/0001-76. com
sede na Àv. Barão de ]tapura. n' 2294, saía ].5, Ed. Montpe].lied
Guanabara, Campinas:/SP, CEP: 13.073-3C0, fortes (19) 3242-4505 /

13-30:37, endereço e].et.radica: ke::.j,QqlbDQzbras.i.Lrcoi!}.bt
alexand:e&gibborbrasi.l.com.br, que apresentou os documentos
exigidos por ].ei, nest:e ato representada por sua Diretora, RELI
ALESSÀNDRA EANDETIN[, brasi].eira, RG n' 26.585.319-9 - SSP/SP. CPF
n' 252.00]..C28-20, daqui por diante designada CONTRATADA, que têm

e avançado, e ce].Chiam. po: força do presente
trumenEO e de conformidade com o a.i.aposto no na Lei n' 8.666, e

as alterações, Q presente CONTRATO DE ?RESTAÇAO DE SERVIÇO DE

A.os vinte e

entre justo



VEICULÀÇÂO DE MATÉRIAS, mediante
c ondições

:egui.ates c]áusu].as

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJ3TO

1.1- 0 presente contrato [em por objeto a prestação do serviço de
veicu[ação de matéri.as de interesse deste Tribuna]. (avi.sos de
llcít=ação) , no prlmei.ro ca.derrio do JORNAL CORREIO DA PARAIBA, a ser
realizado de acox-do com o estabelecido neste instrumento e no Termo

de Referênci.a Ha 01/2a17 - CPL, que passa a fazer parte integrante
deste ajuste. i.ndependentemente de transcri.ção

CLÁUSULA SEGtJNDA DA EXECUÇÃO

1 - 0 serviço objeto deste contrato será realizado por execução
inda.beta, nc regime de enp='estada po: preço unitário, de acordo con
Q estabe].ecido no Pregão Elecrõnico n' 17/2017 - TRE/PB
xos, hein Gemo na proposta ia COD;TR.àT;L:.A

DOS ENCARGOS DO

O CONTRAT;UNTE se abri.ga. a

promover, através de gestor/fisca]. designados. o acompanhamento
a fi.sca.Li.zação do serviço contratado, sob os aspect:os

quantltati.vo, atestando a e.;ecução das publicações, e qualitativo
realizando c ccr:tro:© de quali.dada das pJo:icaÇÕes; hein como
anotando, em registro própri.o, as falhas detectadas e comunicando a
ocorrênci.a de quaisquer :Fatos que. a seu critério, exijam medi.das
cor=et.i.vas por oarte da CON':RA'FADA;

b} fornece:
nertlnen t:. e s

:Ol\TRATÀ=Ê- todas as informações
:ontrato, em tempo hábi]., sem qualquer forma d

]



c) encami.nhar. por escrito, a matéria a ser pub].içada
t:odes as i.nfornações necessárias

ese:7a

d) observar para que, durante a vigência contratua]., sejam mantidas
todas as condições de habilitação e qual-ifi.cação exigidas na
cont!-citação, bem como sua compatibilidade com as abri.galões
as s lu'! ida :

e) proporcionar à CONTA/qTAD.A todas as facili.dadas n.ecessárias ao
boro cumprir er'-Q das cbrlgaçõeb co:it

so].ici.tar à CONTRAT.ADA, sempre que necessário, a adição
:edidas etetixas de ccrreção ou aciequaçãc do servi.ço ccnt:atado;

g) notificar a CONTRATADA, por escri.to, sobre i.mperfeições, fa].has
ou irregulari.danes constatadas na prestação do serviço, para que
sejam adoradas as medi.das correu.vas necessári.as, fixando prazo

ãP

Fi> utilizar, no acompa11hamento da execução contratual, um livro
especifico para o registro das eventuais ocorrênci.as ou outro
.nstrumento hábil (e-mail-, nota.fícações etc.) , desde que preserve o

histórico dos acontece.mentes para futura aná].i.se por parte do
b â

) arcar com as despesas de publicação do extTato do contrato no
Di.ária Oficia]. da União, que sela providenciava pela Àdmini.stração
até o qui.nto di.a útil do mês segui.nte ao de suâ assinatura, para
ocorrer no prazo de vinde dias daquela data, nos Lermos do
arágíato ún:co dc art. e]. da Lei. rj' 3.(166/93;

l rejeitar, no todo ou em parte, o serviço executa em desacordo
cona. o escale:eci.dc ilo oreser.te contrato;

k) efetuar o pagamento à CONTA.A'FADA, de acordo com as condiçõe
estabe].ecidas no cone rato

CLÁU$tJLÀ QUARTA nA GEsTão E rZSCXLIZÀÇÃO

T



I'ão realizados de acordo com o estabe]ecido na Portaria Ro 09/201].

SAO/DG. do Tribunal. Regional E]eitora]. da Paraíba

4.2 - A critério do TRE/PB. a gestão e a
poderá ser atribuída a um mesmo servi.dor

4.3 - Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsá-
vel pela execução de todos os serviços, ao Contratante é reservado
o direito de, sem que de qualquer forma restri.nja a plenitude dessa
esponsabi[i.dada. exercer a mais ampla e comp].eta fisca].ização sc

bre os serviços ajustados, di.retamente ou por prepostos designados

À gest:ão do presente contrato e a iscas deão do s4.1 ço

}ca].ilação do contrat:o

p;LltÁGRÀFO PRIBIEIRO

Pisca
'á ao Gest ttrato, subsi.aliado pe

cumprir e fazer cumprir o que discip].ina a Portaria DG n
C 9 / 2C 1 1 - SAO/DG;

b. anotar de forma clara, traí.aparente e organizada, em registro
próprio, to(ias as ocorrências relacionadas com a exec'ração do

comunicar à Secretaria de A(imlni.stração e Orçamento do Tribo
nal, de imediato, todo 3 qualquer' descumprimenEo, pela CONTRA

FADA, das abri.gações passíveis de rescisão contratual e/ou
aplicaçàc cie penalidades

(!. observam o que estabe].ece o art. 3', XI, da sobredito porta

considerar as normas previstas no Código de Éti.ca dos Servido
res do Vrib\ana] Regi.on.]] E]eitota] da Para51ba. instituí.do pe].a
Reso].uçãc} n' 21/2014 - TRE/PB

PARÁGRAFO SEGtJNDO .o Fisca]. do Cona:ra



cumprir e fazer cumpri.r o que discipli.na a Portaria DG
[ g/2 011 - $AO/DG;

b. acompanhar, "in .loco", a execução do cona:rato, registrando os
pontos críticos encontrados, inclusive com a produção de pro
vas. datando, assinando e colhendo a assinatura do preposto da
contratada para i.nstrui.r possível procedi-mento vi.sarda à apl i-
cação de s arlção conEz=ttlai

recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e
deta=mi.nar a desfazi.mento, o aias:e ou ã co:ração;

comunicar à CONTRATADA. mediante correspondênci.a com compro
ant.e de recebimento a ser juntado aos autos, eventuais irra

guJaridades na execução cones-ãtua]., estabelecendo prazo pa=
sol UÇã o ;

observar as normas previstas no Cedi.go de Éti.ca dos Servidores
do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, insti.Cuido pela Re

1/201:1 - TRE/PEsolução n

CLÁUSULA QUINTA DAS OBRIGAÇÕES DÀ CONTRATADA

5 . 1 - A CONTRÀT;\DA se obriga a

presa:ar o serviço controlado em p].ena conforrni.date com o estale
i.do rlD Tc.rRO de Referân=i..ü r:' 31/20:T - CPL;

b) publicar. na forma descai.ta no item 111 do Termo de Reílerênci.a
no primeiro caderno a-e .30F:N;*L D= GRÀ}TDE CIRCCI..Ê.ÇAO NO :STAND DA. PA

RAÍBA, as matérias encaminhadas pe].a Comi.suão Permanente de Lícita
çào/Pregoeiro, em até un dia útil após o encaminhamento do tcxt
por parte do TR.E/'PE3, quando enviado a'.é as 16hOC, ou eln até
doi.s} dias úteis, quando o encamírhamento do texto ocorrer após

hc



a publicação deverá aGarreI em JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO
EST.RDO DA PÀRÀIBÀ, Idóneo, 6em caráter sensacionalista ou porno-
g!'áfieo

d) enviar cópia da pági-na do jornal em que ocorrer a publicação go-
lada. em PDF, para o e-nai.l da Comi.suão Pcrmanente de Li.citação

cplõ)t:re-pb.:lus.b:'. aEé ss 18hCÜ do dia em q=e ocorrer a publi-cação;

e manter. dürant'e toda a vigênci.a do contrato, equipe técnica CR't

quantidade e qua].idade de recurscs humanos suficientes à prestação
óo serviço con:ratadc ;

ndicar um representante para sel o Interlocutor, junto ao CON

TRA'FARTE, das questões J::elacioiladas à execução do serviÇO coFitTâEã

dado cona as obrigações assumidas e todas as condições exigidas no
ç) rcces$o de contrzltação;

h} apresent:ar. no Protoco].o Geral do TRE/PB, a NOTA FISCAL/FÀTUR.A

dc} ser\figo reata.zad

ão do contrai lid an t:.e t em comnatmant e r - s e Cg e

apresentar. juntamente coR'i a NOTA FISCAL/NATURA do serviço exe-
cut:ado, prova da regu]aridade fi-sca]. para com a Segura.dado Sacia
CND) , com o Fundo de Ga.raREia por Tempo de Serviço (CRF) e com a

Fazendas Municipal. e Federal, sendo esta através da Certa.dão Con-
junta Negativa de Débitos Relativos à Tributos Federais e à Dívida
Atiça da União, bem come a prova de i.nexistência de débitos inadim-
p[i.dos perante a J'ustiça do Traba].ho, através da Certidão Negativa
de Débi.tos Traba].hi.star (CNDT) , caso estes documentos não esteljam
disponíveis no SICÀF e no sÍti.o da Justiça do TI'atalho

resporde= pe].os danos causados ao TRE/PB ou a tercei.ros, decai
entes de culpa ou dolo =a e>:ecução dcs servi.ços contrai-aços

k} indenízar qua].quer data ou prejuízo causado ao TRE/?B. ainda que
nvolunta:lamente, peles seus funcionários ou pela omissão dos mes

mcjs no cleseTnpenco de suas =âref.as



1) responder pelos encargos trabalha.st:as, prevídencíãrios, fiscais
e comerciais, cu quaisquer outras, ainda que não previ.sãos no
trcato, ros.t:tarte da execução dc oblje-.o desce cor'!tra-:o;

m) responder pe]o extravio de qual.quer bem do TRE/PB. quando apü
da em processo adni.nistrativo sua responsabilidade, sem preju51zo de

ei.cu].ar pub].ící.dado ou qual.quer outra informação acerca do
ç3 =on'"crêtadQ, $em previ.a ,a'itGri.cação {:lo Trio

o} obedecer às llormas técnicas, de saúde. de hi.gi.ene e de
do traba].ho, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e

p) fornecer ac$ empregados cs e(iui.patnentos de segurança que se
atem necessários, para a execução do servi.ço e fiscallzaz o uso

em especi.ü: pe].c que con:ta da )íorir..a Regullamen--adora n' € do MTE

q) não transferir a Querem. no todo cu em parte, o objeto do pre
sente contrato, sem prévi.a anuência do CONTRATANTE

E:rnp qo

s eg'u l anç ã

CLÁUSULA SEXTA DÀS CONDIÇÕES KART:CALARES

O CONTE:ATAITTE não se !'esponsabili.fará poz- qualquer
que venha a ser executado pe].a CONTRAI.AI).à. sem que t:unha :ido p:

atc cu fora da sua vi.gêrlci.a

6.2 - É assegurada ao CONTRATANTE a facu].dado de exigir, a qualque
tempo, da CONTRATÀJ)A documentação que comprove o corre'c e temi)es
tive pagéilnento de todos os encargos previdenciários, trabalha.alas

conerci.ais décor!:'ente: da execução do presente contrato

Ce S r.C COn t

ser

f i scai. s e

CLÁUSULA SÉT:bEA - DO PREÇO

OlgTRAI';imiTE pagará à CONTEI q.TÀD.â, pelo se:

prestado. R$ 14.40 (catorze reais e quarenta centavos) por
ço efe nte

centímetro de Coluna

\



.ÁUStJLÀ OITAVA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetua(io mensal.mente à CONTRATADA. mensal
através de OBC - Ordem Bancária de Crédi.to, OBB - Ordem Ban

carta para Banco ou Ordem Bancária para Pagamento de Faturas com
Código de Barras, no prazo de 03 (cinco) dias úteis, ou 20 (vinte
dias corri.dos, contados da apresentação da Nota Fiscal/Futura, con-
orme o vale:: 'ia contratação seja infere.or ou superior. respecti.la-

mente ao ]ímite previsto no art. 24. ]:1, da Lei n' 8.666/93. obser-
dent ctonológi.ca estabelecida :lo alt

A Nota Fiscal./natura/Boleto Bancário com código de barras
reJ-ativo aos serviços efeci.v'ainente executados, deverá ser apresen
Lado no Protocolo Geral dc TRE/PB, acompanhada da declaração de
conta corrente p:ópria. na qual. deseja receber o referi.do paganen

.menti.fícação da instit:lição financeira. notne e plefix
da ügênc:ia correspondent

A :omprcvação da regulará.date fiscal, para o pagament
:erá verificada po! mei.c {io SIC.AF e do sítio da Justa.ça do '=rab

Iho ;

8.1.2.1 - Na impossibilidade de o CONTRATANTE ter acesso ao SICÀF
:io da Justiça do Traba].ho, a comprovação da regue.aridade

fiscal deverá s8: real-i.fada mediante a apresentação, pela CONTRATA-

DA, da documentação descrita no item 5.1, "i", da CLAUS(JLA QUINTA

e/ou ao s

8.1-3 - A Nota Físca]/Fat\ira seta ana].içada oelo !espectivo Gesto
t,ácl3, 5e for o câs

Ha'.'endr3 erro na nota fisccal/futura ou circunstânci.as q.le
mpeçam a ]-i-qui.d;leão da despesa, aquela será de'ç'ouvi.da e c pagamen-

t:o ficará ç)endenCe até que a :ontlatada providencie as medidas sa
neadoras. Nesta hipótese. o prazo para o pagamento i11i.ci.ar-se-ã,
após a regularização d.a si.Cuação e/ou reapresentaçãa da nona fi.s-
:a]./futura, =ão ficar.retarido qualquer 6nüs para o Contratante

\



8.]..3.2 - O CNPJ constar-uc da no+-a fisca]./futura deverá ser o mesmo

indicado na proposta/neta de crapenho, sob pena de não scr efetuado
a DacaFen T. 3

2 - O CO:JTRÃ.TANTO se reger'7a ao di.leito de não efetuar o pagamen
o se, no ato da atestação da nota fiscal/fábula por parte do ges
or do CCJntratO, este \rCTifiCâl que o serviço íoi. executado ern de

saco=do =om o esoeci.flc do no a'j].ist

8.3 - O CONTRATANT;l poderá reter ou gio ar o pagamento, $em prej\i51

:o das sanções cabívei.s, quando a CONTRAI'ÀDA

8.3.1 - Nãc produza.r os resli].fados, deixar de executar, ou nãa exe
lutar com a qualidade íníniTna exi.gi.da a atividade contratada

8.3.2 - Deixar de utilizar matelíais e recursos humanos exi.gi.dos
para a execução do servi.ço, ou uti].]zá-].os com qual.idade ou quanta
dado inleri.or à demandada

8.4 - Caso a CONTRATADA tenha o recolhimento dos encargos relativos
ao FGTS centralizado, o documento comprobatório de autora.zação para
a central.izaçào dos reco].cimentos deverá ser apresentado à Adminis
oração;

8.5 - fiavendo atraso no pagamento de suas obrigações, o TRE/PB pro
cederá à atua].ização ficar:ceira di.ária de seus débihcos, onde os
os de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento

mês, ou 6& {sels por cento) ao ano, conforme a seguint:e fórmula

('rx

365

X }] X \rP

de a:u=li. maçãn

X lliüra a rl ua l

Encargos no os

onde

PeLcentüal cia taxa de :lutos de

'b



B.6 - Nenhum pagamento se!-á efet.nado à CONTRATADA, enquanto penden-
te de liquidação de quaisquer obrigações flnancei.ras que lhes forem
aposta. em virtude de penalidade. nos t:ermos do art. 86. capuz, e

$2' e S3' e./ou art. 87, $1', da Lei n' 8.666/93, sem que i-sso gere
di.leito a reajustamento de preços

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE

9.1 - O valer unirá:io dos serviços. ora contratados, l)oderá ser
reajustado a cada 12 (doze) meses, contados da assinatura do
contrato, por riegoci.açào entre as partes, limo.tadc- no maxi.mo ao
ndice Gera! de Preços - Disponib]].idade Interna - da Fur.cação

Getúlio Vergas (IGP-t)l/FGV) acutuulado no período e formalizado por
meio de simples apostil-amentc}, ou outro índice que vi.er a
sub stitu í - lo

LÁU$tJL.à DÉCIMA. DO RECOLHIBIENTO DO IMPOSTO E DAS CONTRIBUIÇÕES

].0.1 - De acordo com o di.aposto na Instrução Normati.xa RFB
1.234/2012, será retido, n&a fonte. o imposto sobre a renda da pes
oa .jurídica - IRPÜ, b.em assim a contribui.ção sobre o lucro líquido
CSLI), â contribuição para a Segunda(ie Social (COXINS) e a con

tribuição para o Pls/PASEP, sobre o pagamento efetuado à pessoa ju-
doca contratada. pelo ser-.figo objeto deste contrato, observando
procedimentos previstos nessa Instrução Nornat

].0.1.]. - Caso â pessoa jurídica contratada seja optante do "Slf4
PIES" esta não ficará sujeita à retenção previ.sta
mat lva re+u ro mede iodada

lO.1.2 - Consoante <ii.scipli.na a inscrição
1.234/2012. a= empresas optiantes do Si.mples Naco.anal, as Insci.tu
ções de educação e de assistência social. sem fi.ns lucrati-vos, b
como as inst:i.traições de caráter fi.



científico e às associações civis, a que se referem os artigos 12 e
15 da Lei n' 9.532/97, deverão apresentar declaração assinada po!
seu represente ].epal, na forma dos Anexos

guazs e
sessenta

Con base nos preceitos da regi.ilação municipa! coxa-esponde=

te, será retido, na fonte. o ISS sobre a valor do serviço prestado

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DO PRAZO DE VIGÊNCIA

11.1 - 0 presente contrato terá vigência de 24 meses a partir do
dia 2]. de outubro de 2017. podendo ser prorrogado por
ucessi.vos períodos limitada saa duração total a 60

meses, nos termOS do art. 57, 11. da Lei n' 8.666/93

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DÀS ALTERAÇÕES

12.]. - O c.ontrato poderá ser alterado nos casos e condiçõ
previ.sãos na Betão ]]]. do capítu].o 111 da Lei 8.666/93

CLÁUSULA DEClblA TERCEIRA DA DOTAÇÃO ORÇÀMENTÀRIA

13.1 - A despesa decorrente da prestação do serviço objeto ães
contrato correrá à conta dos recursos específi.cos consignado,s no
Programa de Trabalho 084596, Elemento de Despesa 339039. Plano :En
terno .POSA D]VULG. atacados no orçamento deste Tri.buna].

PARÁGRAFO ÚNICO

"b



ra a cobertura das despesas relativas ao corrente excr
cí.cio, foi. emiti.da a Nota de Empenho n' 2017NE000934, em 22 {ãc se

:moro de 20z], à conta da dotação especifi.cada nesta cláusu].a

CLÁUSULA DÉClDEA QUANTA - DÀS PENALIDADES E DO DESCONTO DO VALOR DA
}(ALTA

14.1 - O CO]g]'RASANTE poderá ap].ica.! à CONTRATADA as penalidades
previ.st:as no artIgO 28 do Decreto n' 5.450/2005. A Admiti.geração
poderá, ai.nda, a scu critério, uti].azar-se subsidiariamente das
ançõe$ pre'/Iscas na L,ei n' 8.666/93. no que couber

4.2 - À recusa i.n'iusti.ficado. dc adjudicatário en\ assinar
tc, no prazo de 05 (ci.nco) dias, contados da notificação do CONTRA

TAlqTE, caractere.za o descurnprin:ente total da abri-cação assumida
sujeitando-o à E)ena].idade de multa no percentual de até 30# (Erintâ
por cento) sobre o valor g]oba]. da obrigação nãe cumpri.da

].4.3 - Fica estabelecido como falta grave, caractere.zado como falha
em sua execução, a não manutenção de todas as condições de habilí
t;ação e qua].ificação exigidas na ].i.citação, que poderá dar ensejo à

scisão do contrato, sem prejuízo da aplicação da multa compensa

Eória estabelecida no i.tem 14.4 e dc impede.mento para ]-i.citar e
contratar com a União, nos termos do art. 28 da do Decreto n
5 . 450/2 005

14.4 - Com fundamento no art. 28 da do Decreto n' 5.45Q/20Q5, fica
rá i.mpedida de li.ci'"uãt e contrata:' caiu a '.Jniãc e será descre(vencia
da no S]CAF, pe].ç prazcu de até 5 {cinco) anos, sem prejuSlzo das de
!Dais admirações legal.s e (ie mula-a compensatória de acé 3nu% (trint
por cento), no caso ãe inexecução total, sobre o va].or total d.

}ntratação, ou de aEé 15% (quinze por cento), no caso de inexecu
ção parcial-, sobre o va:or do saldo da contratação, respectivamen
te , ã Cone latada q'ue

Ap!'isentar docunentaç



4.3

4

:ecus:ãc :i=, contrat

id ã)ne .o ;

4 . 4 . ! - F'i.ze= decIdIa

tar-s= de modo

;alba

fIsGa

an-.iver â proposta; e

.trepar documentação exigi.da no edital e no
termo de referênc l a

14 . 4 . 6 - Cone:.er fra'ude

Deixar de e]

14.5. Para os fi.ns do
como os descai.cos nos
8 . 666/93

item 14 . 4 . 4 reputar-se-ãc ini.dêneos alas
949C 9392ans

:cntzatãda ficará. sujem.ta. no caso de inexecução pa!-cial
o\l total da obrigação, com fundamento no art. e6 da Lei. n

3.666/93. à seguinte penalid.ade

14 . 6 . 1 - mu].ta moratóri.a de

A

4. 6 . 1 . 1 - O, 05t (zero vírgula
valor do contrato em caso de atz
da ã inc:dência de lO [àez) dias

zelo cinco por cento) ao di.a sabe-e

.se na execução do ser'ç'i.ço, l i-mica

!4.6.]..2 - Sendo o atraso supe=íor 3 IO {dez) dia:
inexecução total da obrigação, a ensejar a aplicação da multa com
pensatór[a, prevtst=a no item 14.4, sem pre:juízo da ap].]cação da
multa moratória li.mi.tapa a 0,58 {zero vírgula cinco por cento
oriunda do a+craso referido no subi.tem anteri.or. bem como da resci-
são unl lateral da avença

configurar- se á

14.7 - As nu].tâs 'moratória. e compensatória poderão se: cumul-idas
com as sanções previstas no item 14.1

4.8 - A aplicação das penalidades de advertênci.a e multa moratória
não neces6ítan se= publi.cartas no DOU, devendo a i.ntimação da apena
da da=-se por meio de noci.ficaçã

14.9 - As sanções estabelecidas nest:a c].áusula são da competênci.a
exclusi.va da autoridade desi.grada nos normal.avos internos deste

13



ribuna[, facu].Cada a defesa do interessado no respecti.vo processo
:o prazo ].epal

].4.lun - À autora.date competente, na aplicação das penalidades pre
Lesta cláusula. deverá levar em consideração a gravidade da

conduta da Contratada, o caráter educativo da pena. bem como o (ianc
ousado ao Contratante. observados os princípios da proç*orci.ona].i

jade. da razoabi]idade. ãa preva].ênc=i.a e inda.sponlbilidade do inte-
esse público, em decorrêncía de ci.rcunstâncías fundamentadas em

eai.s e comprovados

vl:tas

fatos

14 . 1 Q valor da multa moratória ou compensatória, nos termos do
art:igo 86, S 3' da LLC, poderá ser descontado da garanti.a COFiEFdtU

a]., dos créditos .ãa Contratada ou cobrado judo.cialmente. nesta o!

O reco]hi.:nert:o do valor da iBu].ta, moratóri.a ou cotnpensató-
a, deverá sel feito no prazo de 5 (cinco) dias út:eis cadeados da

data da ini.Tnação da aplicação da sanção, sob pena de seu desconto
$er efeEuado conforme Item anteri-or, acrescida de :luras moratóli.os
de 1% (um por cento) ao mês

As penal i.jades estaoelecídas nesta cláus
listradas no SICAF

14 . 13

14.14 - As penal.i.danes descai.tas desta c]áusu].a não excluem\ a pos
.bi].idade de o CC}JTRÀTÀNTE cobrar da COFITRÀTÀDÀ indenizaçào po

event: uai $ perdas e danos

CIÁUSUL.R DÉCIMA. QUINTA. DÀ RESCISÃO

l
P : '= do c:

1- a].te=ado nos casos € conde.ções

pi.tule 111, da Lei. : . 666

CLÁUSULA DÉCll(À

O presente cone.rato tem =poi.o lega! =c Pregão Eles
7/201.'7-TRE/PB (Processo n' I'709-13.201'7.6.15.8000} el '7 0 9



por suas cJ-áusulas e pelos ternos da proposta da empresa vencedora
bem como pelo disposto na Lei n' l0.520/2002, no Decreto
3.555/2000, Decreto n' 5.450/20C5 e, no que couber
8 . 666/1993 e suas a].Corações

CLÁUSULA DÉCll(À SÉT11CA - DO FCRG

17.1 - Para dirá.nir questões deste Contrato fica nomeado o foro da
Seção Judiciária da Justiça F'ederaJ- desta Capa.tal-

por estar justo e acordado, depois de ].ido e achado
informe, foi c presente Contrato lavrado em duas vias de água

teor e forma. asse.nado peças partes e seu estrato será pub].i.cada no
ni.brio Ofici.al da Uni.ão, Seçãc 3

TRIBIINÀL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA
ã R A

}(}b ,V].A..-b..\-úh/f lhtlz:í,?É:,.
PUBLICIDADE E PUBLICAÇÕES DE EDITAIS EIRELI EPP

RELI BLESS.ãNE RÀ BANDETINT


